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PROJETO DE LEI N.° 	 /2015 
PL 

564/2015 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE 

CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO A 

UTILIZAÇÃO SEGURA DE DISPOSITIVOS 

ELETRÔNICOS DE ARMAZENAMENTO E 

TROCA DE DADOS TIPO "SMARTPHONES, 

TABLETS, NOTEBOOKS, DESKTOPS, 

PENDRIVE E OUTROS" NO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° - Fica instituída, no Municipio de São Paulo a campanha de 

conscientizaçâo da população quanto à utilização segura de dispositivos 

eletrônicos de armazenamento e troca de dados  tipo "smartphones, tablets, 

• 	.. 	. 	• 
notebooks, desktops, pendrives, HDs e outros", na Cid de de São Paulo. 

27  OUI 2015 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nva 
Viaduto Jacarei n.°  100— 10° andar — sl. 1019 — UP 01319-900 

Fone: 3396 4303 
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Artigo 2° - A Campanha sera realizada em órgãos  públicos municipais, 

escolas, hospitais, transportes públicos, centros culturais e parques. 

Artigo 3° - A Campanha terá como objetivo principal a conscientização 

acerca dos seguintes temas: 

I — Riscos na manutenção de dados e imagens pessoais em dispositivos 
eletrônicos e como evitá-los;  

Il — Como descartar tais dispositivos com segurança; 

III — Práticas seguras para a  utilização  de dispositivos eletrônicos para a 
aquisição de bens e serviços (m-commerce) e (e-commerce). 

IV — Riscos na  utilização e compartilhamento de redes sem fio. 

Artigo 4°- A Campanha será realizada por um período não inferior a 

noventa dias, distribuídos entre os meses do ano. 

Artigo 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação.  

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões 	e outubro de 2015. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí n.° 100 — 0° andar — sl. 1019 — CEP 01319-900 
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JUSTÏFICATIVA 

0 advento da tecnologia eletrônica para fins de natureza financeira, tais como 

internet banking e comércio eletrônico (e-commerce), bem como da 

manutenção  de fotos e dados pessoais em dispositivos móveis ou conectados à 

internet, demandam preocupação quanto à segurança das informações 

pessoais de todo cidadão que, cada vez mais, mostra-se integrada à rede 

cibernética através de computadores, tablets e celulares. 

Não é incomum a veiculaçâo de notícias e questões referentes à cibercrimes, 

ou seja, fraudes à segurança, podendo envolver roubo de dados e outras ações 

ilícitas, em ambiente eletrônico. Ainda que os cibercrimes sejam focados 

especialmente nos ambientes empresariais, têm-se notado um grande 

crescimento dessas ações contra a população comum, especialmente motivada 

pela fragilidade na segurança nos dispositivos domésticos, muitas vezes 

motivadas por desinformação da população que a utiliza. 

Somando-se a este fato, têm-se verificado o crescimento e aceitação do 

comércio eletrônico como forma de aquisição de produtos e serviços por toda a 

população, bem como do internet banking para realização das atividades 

cotidianas junto aos bancos. 

Tais ações podem resultar em grave prejuízo financeiro, por exemplo, em 

casos de roubo de dados de cartão de crédito e sua utilização indevida, ou 

mesmo da exposição indevida de informações e imagens pessoais. Este 

segundo caso é facilmente verificado na mídia quanto a imagens de 

celebridades, tais como o caso ocorrido com o ator Stênio Garcia e sua esposa, 

os quais tiverem imagens pessoais publicadas de maneira não autorizada. 

Quanto às informações violadas na internet, a revista Info, da editora Abril 

publicou em Fevereiro de 2015 que houve aumento de 49% na quantidade de 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
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registros comprometidos em 2014 em relação a 2013, atingindo um total de 1 

bilhão de registros violados, sendo que 54% desse valores referentes a 

informações pessoais. 

Como parte da solução deste problema, mostra-se de extrema necessidade a 

conscientizaçâo da população para que conheça os riscos inerentes à posse, 

utilização e descarte de dispositivos eletrônicos que contenham dados pessoais 

e como torná-los mais seguros. 

Portanto, evidenciada a necessidade e o interesse público da presente 

propositura, peço o apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes 

deste Parlamento Municipal. '7 
77/  

Jo 	C>afnisà-Nova 
vereador 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0564/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.737, de 30 de novembro de 2012, que dispõe sobre a tipificação de 
delitos informáticos, e dá outras providências; 

- Decreto n° 7.962, de 15 de março de 2013, que regulamenta a Lei n° 8.078/90, para 
dispor sobre a contratação no comércio eletrônico; 

- Lei Federal n° 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil; 

- Lei Municipal n° 16.043, de 14 de julho de 2014, que altera a Lei n° 114.485/07 para 
incluir a 'Semana Educativa de Combate aos Crimes de Internet', e dá outras 
providências; 

- PL 562/15, que dispõe sobre campanha de difusão do comércio eletrônico por 
intermédio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL562/15, que dispõe sobre 
campanha de difusão do comércio eletrônico por intermédio da Secretaria Municipal 
do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo do Município de São Paulo. 
Entretanto, o presente PL564/15, diferentemente do PL562/15, não dispõe apenas 
sobre o comércio eletrônico, via internet, mas também sobre a utilização segura de 
dispositivos eletrônicos de armazenamento e troca de dados no que se refere aos 
riscos da manutenção de dados e imagens pessoais e aos riscos da utilização e 
compartilhamento de redes sem fio. 

Veja que enquanto o PL562/15 é específico para o comércio eletrônico, com 
disposições dirigidas e específicas para esse tema, e sob outro enfoque; o presente 
PL564/15 abrange também outros tópicos não mencionados no PL562/15, como por 
exemplo o risco do armazenamento e compartilhamento de imagens pessoais. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 17 de novembro de 2015. 

Christia S mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0564/15 — pesquisa 
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Presidência da República r-c)ocihaN, 	0-?"  

	

. 	/ 
Casa Civil 	LdeLL___ 

Lívia Salornào Nogueira 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 	R r 	/ 4  

LEI N° 12.737, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2012.  

Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; 
Vigência 	 altera o Decreto-Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 

- Código Penal; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos e dá outras providências. 

Art. 22  O Decreto-Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, fica acrescido dos seguintes 
arts. 154-A e 154-B: 

"Invasão de dispositivo informático 

Art. 154-A. Invadir dispositivo informático alheio, conectado ou não à rede de 
computadores, mediante violação indevida de mecanismo de segurança e com o fim 
de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem autorização expressa ou 
tácita do titular do dispositivo ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 

§ 1 2  Na mesma pena incorre quem produz, oferece, distribui, vende ou difunde 
dispositivo ou programa de computador com o intuito de permitir a prática da conduta 
definida no caput. 

§ 22  Aumenta-se a pena de um sexto a um terço se da invasão resulta prejuízo 
econômico. 

§ 32  Se da invasão resultar a obtenção de conteúdo de comunicações eletrônicas 
privadas, segredos comerciais ou industriais, informações sigilosas, assim definidas 
em lei, ou o controle remoto não autorizado do dispositivo invadido: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a conduta não 
constitui crime mais grave. 

§ 49  Na hipótese do § 32, aumenta-se a pena de um a dois terços se houver 
divulgação, comercialização ou transmissão a terceiro, a qualquer título, dos dados 
ou informações obtidos. 

§ 52  Aumenta-se a pena de um terço à metade se o crime for praticado contra: 

I - Presidente da República, governadores e prefeitos; 

II - Presidente do Supremo Tribunal Federal; 

III - Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Assembleia 
Legislativa de Estado, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou de Câmara 
Municipal; ou 

IV - dirigente máximo da administração direta e indireta federal, estadual, municipal 
ou do Distrito Federal." 

"Ação penal 

Art. 154-B.  Nos crimes definidos no art. 154-A, somente se procede mediante 
representação, salvo se o crime é cometido contra a administração pública direta ou 
indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/1ei/112737.htm 	 1/2 
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ou contra empresas concessionárias de serviços públicos." 

Art. 32  Os arts. 266 e 298 do Decreto-Lei n 2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Interrupção ou perturbação de serviço telegráfico, telefônico, informático, 
telemático ou de informação de utilidade pública 

Art. 266 	 

§ 1°  Incorre na mesma pena quem interrompe serviço telemático ou de informação 
de utilidade pública, ou impede ou dificulta-lhe o restabelecimento. 

§ 22  Aplicam-se as penas em dobro se o crime é cometido por ocasião de 
calamidade pública." (NR) 

"Falsificação de documento particular 

Art. 298 	 

Falsificação de cartão 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, equipara-se a documento particular 
o cartão de crédito ou débito." (NR) 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 30 de novembro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2012 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

.: o lha 	08_  
-3roc. N°.  SbiL/15_  

 

Lívia Salomáo oguelra 
RF 1.274 

 

DECRETO N° 7.962, DE 15 DE MARÇO DE 2013 

Vigência Regulamenta a Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para dispor sobre a contratação no comércio eletrônico. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta a Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990, para dispor sobre a 
ntratação no comércio eletrônico, abrangendo os seguintes aspectos: 

I - informações claras a respeito do produto, serviço e do fornecedor; 

II - atendimento facilitado ao consumidor; e 

III - respeito ao direito de arrependimento. 

Art. 22  Os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos utilizados para oferta ou conclusão de contrato 
de consumo devem disponibilizar, em local de destaque e de fácil visualização, as seguintes informações: 

I - nome empresarial e número de inscrição do fornecedor, quando houver, no Cadastro Nacional de 
Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda; 

II - endereço físico e eletrônico, e demais informações necessárias para sua localização e contato; 

III - características essenciais do produto ou do serviço, incluídos os riscos à saúde e à segurança dos 
consumidores; 

IV - discriminação, no preço, de quaisquer despesas adicionais ou acessórias, tais como as de entrega ou 
seguros; 

V - condições integrais da oferta, incluídas modalidades de pagamento, disponibilidade, forma e prazo da 
execução do serviço ou da entrega ou disponibilização do produto; e 

VI - informações claras e ostensivas a respeito de quaisquer restrições à fruição da oferta. 

Art. 32  Os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos utilizados para ofertas de compras coletivas ou 
modalidades análogas de contratação deverão conter, além das informações previstas no art. 2 2, as seguintes: 

I - quantidade mínima de consumidores para a efetivação do contrato; 

II - prazo para utilização da oferta pelo consumidor; e 

III - identificação do fornecedor responsável pelo sítio eletrônico e do fornecedor do produto ou serviço 
ofertado, nos termos dos incisos I e II do art. 2 2. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-201412013/decreto/d7962.htm 	 113 M
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11/11/2015 	 Decreto n°7962 

Art. 42  Para garantir o atendimento facilitado ao consumidor no comércio eletrônico, o fornecedor deverá: 

I - apresentar sumário do contrato antes da contratação, com as informações necessárias ao pleno 
exercício do direito de escolha do consumidor, enfatizadas as cláusulas que limitem direitos; 

II - fornecer ferramentas eficazes ao consumidor para identificação e correção imediata de erros ocorridos 
nas etapas anteriores à finalização da contratação; 

III - confirmar imediatamente o recebimento da aceitação da oferta; 

IV - disponibilizar o contrato ao consumidor em meio que permita sua conservação e reprodução, 
imediatamente após a contratação; 

V - manter serviço adequado e eficaz de atendimento em meio eletrônico, que possibilite ao consumidor a 
resolução de demandas referentes a informação, dúvida, reclamação, suspensão ou cancelamento do contrato; 

VI - confirmar imediatamente o recebimento das demandas do consumidor referidas no inciso, pelo mesmo 
meio empregado pelo consumidor; e 

VII - utilizar mecanismos de segurança eficazes para pagamento e para tratamento de dados 
consumidor. 

Parágrafo único. A manifestação do fornecedor às demandas previstas no inciso V do caput será 
encaminhada em até cinco dias ao consumidor. 

Art. 52  O fornecedor deve informar, de forma clara e ostensiva, os meios adequados e eficazes para o 
exercício do direito de arrependimento pelo consumidor. 

§ 1 9  O consumidor poderá exercer seu direito de arrependimento pela mesma ferramenta utilizada para a 
contratação, sem prejuízo de outros meios disponibilizados. 

§ 29- O exercício do direito de arrependimento implica a rescisão dos contratos acessórios, sem qualquer 
ônus para o consumidor. 

§ 39  O exercício do direito de arrependimento será comunicado imediatamente pelo fornecedor à 
instituição financeira ou à administradora do cartão de crédito ou similar, para que: 

I - a transação não seja lançada na fatura do consumidor; ou 

II - seja efetivado o estorno do valor, caso o lançamento na fatura já tenha sido realizado. 

§ 49  O fornecedor deve enviar ao consumidor confirmação imediata do recebimento da manifestação de 
arrependimento. 

Art. 62  As contratações no comércio eletrônico deverão observar o cumprimento das condições da oferta, 
com a entrega dos produtos e serviços contratados, observados prazos, quantidade, qualidade e adequação. 

Art. 72  A inobservância das condutas descritas neste Decreto ensejará aplicação das sanções previstas 

no art. 56 da Lei n2  8.078, de 1990. 

Art. 89  O Decreto n9  5.903, de 20 de setembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 10. 	  

Parágrafo único.  O disposto nos arts. 29, 39  e 99  deste Decreto aplica-se às 
contratações no comércio eletrônico." (NR) 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7962.htm 	 2/3 M
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11/11/2015 	 Decreto n° 7962 olha  

Art. 92  Este Decreto entra em vigor sessenta dias após a data de sua publicação. rc:Ic- 

Lívia Salomão Nogueira Brasília, 15 de março de 2013; 192 2  da Independência e 125 2  da República. 	
RF  

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.3.2013 - Edição extra 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014. 

Vigência  
Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 
uso da Internet no Brasil. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil e 
determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à 
matéria. 

Art. 22  A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de expressão, 
bem como: 

I - o reconhecimento da escala mundial da rede; 

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em meios digitais; 

III - a pluralidade e a diversidade; 

IV - a abertura e a colaboração; 

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e 

VI - a finalidade social da rede. 

Art. 32  A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios: 

I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da 
ronstituição Federal; 

II - proteção da privacidade; 

III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; 

IV - preservação e garantia da neutralidade de rede; 

V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas 
compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas; 

VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei; 

VII - preservação da natureza participativa da rede; 

VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não conflitem com os demais 
princípios estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no ordenamento jurídico 
pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

Art. 42  A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção: 

I - do direito de acesso à internet a todos; 

II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos assuntos 
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públicos; 

III - da inovação e do fomento à ampla difusão de novas tecnologias e modelos de uso e acesso; e 

IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a 
interoperabilidade entre aplicações e bases de dados. 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - Internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala mundial para 
uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre terminais por meio de 
diferentes redes; 

II - terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à internet; 

III - endereço de protocolo de internet (endereço IP): o código atribuído a um terminal de uma rede para 
permitir sua identificação, definido segundo parâmetros internacionais; 

IV - administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou jurídica que administra blocos de endereço IP 
específicos e o respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente cadastrada no ente nacional 
responsável pelo registro e distribuição de endereços IP geograficamente referentes ao País; 

V - conexão à Internet: a habilitação de um terminal para envio e recebimento de pacotes de dados pel 
internet, mediante a atribuição ou autenticação de um endereço IP; 

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referentes à data e hora de início e término de uma 
conexão à internet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio e recebimento de pacotes de 
dados; 

VII - aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de um 
terminal conectado à internet; e 

VIII - registros de acesso a aplicações de internet: o conjunto de informações referentes à data e hora de 
uso de uma determinada aplicação de internet a partir de um determinado endereço IP. 

Art. 62  Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além dos fundamentos, princípios e objetivos 
previstos, a natureza da internet, seus usos e costumes particulares e sua importância para a promoção do 
desenvolvimento humano, econômico, social e cultural. 

CAPITULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 

Art. 72  O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os 
seguintes direitos: 

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; 

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por ordem judicial, na forma 
da lei; 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial; 

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização; 

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à Internet; 

VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de serviços, com detalhamento 
sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso a aplicações de internet, bem 
como sobre práticas de gerenciamento da rede que possam afetar sua qualidade; 

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de conexão, e de acesso a 
aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e informado ou nas hipóteses previstas em 
lei; 

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento e proteção de seus 
dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que: 
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a) justifiquem sua coleta; 

b) não sejam vedadas pela legislação; e 	 ■ _ (via Salornâo Nogueira 
RF 	1 . , •L'id 

c) estejam especi ficadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de uso de aplicaçoes de 
internet; 

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de dados pessoais, que 
deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais; 

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada aplicação de internet, a seu 
requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória de registros 
previstas nesta Lei; 

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão à internet e de 
aplicações de internet; 

XII - acessibilidade, consideradas as características físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e 
mentais do usuário, nos termos da lei; e 

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de consumo realizadas na 
internet. 

Art. 82  A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas comunicações é condição para 
o pleno exercício do direito de acesso à internet. 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o disposto no caput, tais 
como aquelas que: 

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela internet; ou 

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção do foro brasileiro para 
solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil. 

CAPÍTULO III 
DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

Seção I 
Da Neutralidade de Rede 

Art. 92  O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma 
i onômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou 

licação. 

§ 1 2  A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das atribuições privativas 
do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da Constituição Federal, para a fiel execução desta 
Lei, ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer 
de: 

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e aplicações; e 

II - priorização de serviços de emergência. 

§ 22  Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1 2, o responsável mencionado 
no caput deve: 

I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 
- Código Civil; 

II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia; 

III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo aos seus usuários 
sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as relacionadas à segurança da 
rede; e 

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de praticar condutas 
anticoncorrenciais. 
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§ 32  Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, bem como na transmissão, comutação ou 
roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o 
disposto neste artigo. 

Seção II 
Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de 
que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à 
preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas. 

§ 12 O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros mencionados 
no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras informações que possam contribuir 
para a identificação do usuário ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste 

Capítulo, respeitado o disposto no art. 72• 

§ 22  O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado mediante ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto nos incisos II e III do art. 7 2• 

§ 32  O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem qualificação pessoal, 
filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que detenham competência legal para a 
sua requisição. 

§ 42  As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados pelo responsável 
pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em regulamento, respeitado seu direito de 
confidencialidade quanto a segredos empresariais. 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de registros, de dados 
pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de internet em que pelo menos um 
desses atos ocorra em território nacional, deverão ser obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os 
direitos à privacidade, à proteção dos dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao conteúdo das 
comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no Brasil. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por pessoa jurídica sediada 
no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos uma integrante do mesmo grupo 
econômico possua estabelecimento no Brasil. 

§ 32  Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma da regulamentação, 
informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da legislação brasileira referente à coleta, 
guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo 
de comunicações. 

§ 42  Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto neste artigo. 

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as infrações às normas 
previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, aplicadas de forma isolada ou 
cumulativa: 

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas; 

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil no seu último exercício, 
excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator e o princípio da proporcionalidade entre a 
gravidade da falta e a intensidade da sanção; 

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; ou 

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11. 

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo pagamento da multa 
de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento situado no País. 

Subseção I 
Da Guarda de Registros de Conexão 
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Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema autônomo respectivo  
dever de manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de seguYançantlâ_p _  
(um) ano, nos termos do regulamento. 	 Knemlo  

1 (via Salornâo Nogueirka 
C 	 A 

§ 1 2  A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser transferida a terceiros. 

§ 29  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer cautelarmente que os 
registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no caput. 

§ 39  Na hipótese do § 22, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 
requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos registros previstos no caput. 

§ 42  O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em relação ao requerimento 

previsto no § 22, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização judicial seja indeferido ou não tenha sido 

protocolado no prazo previsto no § 3 2 . 

§ 59  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá 
ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. 

§ 62  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a 
Aotureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as 
Ip-cunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Subseção II 
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Conexão 

Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os registros de acesso a 
aplicações de internet. 

Subseção III 
Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações 

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa 
atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros 
de acesso a aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) 
meses, nos termos do regulamento. 

§ 1 2  Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações de internet que não 
estão sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a aplicações de internet, desde que se trate 
de registros relativos a fatos específicos em período determinado. 

§ 22  A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão requerer cautelarmente a 
qualquer provedor de aplicações de internet que os registros de acesso a aplicações de internet sejam 
guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, observado o disposto nos §§ 32  e 49  do art. 13. 

§ 39  Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá 
ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. 

§ 49  Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a 
natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as 
circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 

Art. 16. Na provisão de aplicações de internet, onerosa ou gratuita, é vedada a guarda: 

I - dos registros de acesso a outras aplicações de internet sem que o titular dos dados tenha consentido 
previamente, respeitado o disposto no art. 7 9; ou 

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade para a qual foi dado consentimento 
pelo seu titular. 

Art. 17. Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, a opção por não guardar os registros de acesso a 
aplicações de internet não implica responsabilidade sobre danos decorrentes do uso desses serviços por 
terceiros. 

Seção III 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/1ei/112965.htm 
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Da Responsabilidade por Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por Terceiros 

Art. 18. O provedor de conexão à internet não será responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros. 

Art. 19. Com  o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de 
aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites 
técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, 
ressalvadas as disposições legais em contrário. 

§ 1 2  A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e 
específica do conteúdo apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material. 

§ 22  A aplicação do disposto neste artigo para infrações a direitos de autor ou a direitos conexos depende 
de previsão legal específica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e demais garantias previstas no art. 
52  da Constituição Federal. 

§ 32  As causas que versem sobre ressarcimento por danos decorrentes de conteúdos disponibilizados na 
internet relacionados à honra, à reputação ou a direitos de personalidade, bem como sobre a indisponibilização 
desses conteúdos por provedores de aplicações de internet, poderão ser apresentadas perante os juizados 
especiais. 

§ 42  O juiz, inclusive no procedimento previsto no § 32, poderá antecipar, total ou parcialmente, os efeitos 
da tutela pretendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do fato e considerado o interesse da 
coletividade na disponibilização do conteúdo na internet, desde que presentes os requisitos de verossimilhança 
da alegação do autor e de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Art. 20. Sempre que tiver informações de contato do usuário diretamente responsável pelo conteúdo a que 
se refere o art. 19, caberá ao provedor de aplicações de internet comunicar-lhe os motivos e informações 
relativos à indisponibilização de conteúdo, com informações que permitam o contraditório e a ampla defesa em 
juízo, salvo expressa previsão legal ou expressa determinação judicial fundamentada em contrário. 

Parágrafo único. Quando solicitado pelo usuário que disponibilizou o conteúdo tornado indisponível, o 
provedor de aplicações de internet que exerce essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins 
econômicos substituirá o conteúdo tornado indisponível pela motivação ou pela ordem judicial que deu 
fundamento à indisponibilização. 

Art. 21. O provedor de aplicações de internet que disponibilize conteúdo gerado por terceiros será 
responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização de 
seus participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais 
de caráter privado quando, após o recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal, deixa 
de promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço, a indisponibilização desse 
conteúdo. 

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob pena de nulidade, elementos que 
permitam a identificação específica do material apontado como violador da intimidade do participante e a 
verificação da legitimidade para apresentação do pedido. 

Seção IV 
Da Requisição Judicial de Registros 

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório em processo judicial 
cível ou penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o 
fornecimento de registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações de internet. 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá conter, sob pena de 
inadmissibilidade: 

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito; 

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução 
probatória; e 

III - período ao qual se referem os registros. 
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Art. 23. Cabe ao juiz tomar as providências necessárias à garantia do sigilo das informe r 
preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem do usuário, podendo determina a bato justiça, inclusive quanto aos pedidos de guarda de registro. 	 RF 

mo Noguesdra 
11.274 

CAPITULO IV 
DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Art. 24. Constituem diretrizes para a atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
no desenvolvimento da internet no Brasil: 

I - estabelecimento de mecanismos de governança multiparticipativa, transparente, colaborativa e 
democrática, com a participação do governo, do setor empresarial, da sociedade civil e da comunidade 
acadêmica; 

II - promoção da racionalização da gestão, expansão e uso da internet, com participação do Comitê Gestor 
da internet no Brasil; 

III - promoção da racionalização e da interoperabilidade tecnológica dos serviços de governo eletrônico, 
entre os diferentes Poderes e âmbitos da Federação, para permitir o intercâmbio de informações e a celeridade 
de procedimentos; 

IV - promoção da interoperabilidade entre sistemas e terminais diversos, inclusive entre os diferentes 
bitos federativos e diversos setores da sociedade; 

V - adoção preferencial de tecnologias, padrões e formatos abertos e livres; 

VI - publicidade e disseminação de dados e informações públicos, de forma aberta e estruturada; 

VII - otimização da infraestrutura das redes e estímulo à implantação de centros de armazenamento, 
gerenciamento e disseminação de dados no País, promovendo a qualidade técnica, a inovação e a difusão das 
aplicações de internet, sem prejuízo à abertura, à neutralidade e à natureza participativa; 

VIII - desenvolvimento de ações e programas de capacitação para uso da internet; 

IX - promoção da cultura e da cidadania; e 

X - prestação de serviços públicos de atendimento ao cidadão de forma integrada, eficiente, simplificada e 
por múltiplos canais de acesso, inclusive remotos. 

Art. 25. As aplicações de internet de entes do poder público devem buscar: 

I - compatibilidade dos serviços de governo eletrônico com diversos terminais, sistemas operacionais e 
licativos para seu acesso; 

II - acessibilidade a todos os interessados, independentemente de suas capacidades físico-motoras, 
perceptivas, sensoriais, intelectuais, mentais, culturais e sociais, resguardados os aspectos de sigilo e restrições 
administrativas e legais; 

III - compatibilidade tanto com a leitura humana quanto com o tratamento automatizado das informações; 

IV - facilidade de uso dos serviços de governo eletrônico; e 

V - fortalecimento da participação social nas políticas públicas. 

Art. 26. O cumprimento do dever constitucional do Estado na prestação da educação, em todos os níveis 
de ensino, inclui a capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o uso seguro, consciente e 
responsável da internet como ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da cultura e o 
desenvolvimento tecnológico. 

Art. 27. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e de promoção da internet como ferramenta 
social devem: 

I - promover a inclusão digital; 

II - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo entre as diferentes regiões do País, no acesso às 
tecnologias da informação e comunicação e no seu uso; e 

III - fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/1ei/112965.htm 	 7/8 
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Art. 28. O Estado deve, periodicamente, formular e fomentar estudos, bem como fixar metas, estratégias, 
planos e cronogramas, referentes ao uso e desenvolvimento da internet no País. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de computador em seu terminal 
para exercício do controle parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos menores, desde 

que respeitados os princípios desta Lei e da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990  - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com os provedores de conexão e de aplicações de 
internet e a sociedade civil, promover a educação e fornecer informações sobre o uso dos programas de 
computador previstos no caput, bem como para a definição de boas práticas para a inclusão digital de crianças e 
adolescentes. 

Art. 30. A defesa dos interesses e dos direitos estabelecidos nesta Lei poderá ser exercida em juízo, 
individual ou coletivamente, na forma da lei. 

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei específica prevista no § 22  do art. 19, a responsabilidade do 
provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, quando se tratar de 
infração a direitos de autor ou a direitos conexos, continuará a ser disciplinada pela legislação autoral vigente 
aplicável na data da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 23 de abril de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Minam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Clélio Campolina Diniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.4.2014 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16043 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 16.043 14/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Educativa de Combate 
aos Crimes de Internet, a ser comemorada anualmente na primeira semana de novembro, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 608/2013 (ver documento) 

Autor(es): Eduardo Tuma 
Notas: - A ser comemorada anualmente na primeira semana de novembro. 

[ 8ack 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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(5 
'roc. N°. 

'Jvin Sc.fnm 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.043 DE 14 DE JULHO DE 2014 

(PROJETO DE LEI N° 608/13) 

(VEREADOR EDUARDO TUMA - PSDB) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Semana Educativa de Combate aos Crimes de Internet, a ser 
comemorada anualmente na primeira semana de novembro, e dá 
outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"primeira semana de novembro: a Semana Educativa de Combate aos Crimes de 
Internet:" (N R) 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de julho de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 15 
de julho de 2014. 

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS, Secretária Geral Parlamentar em exercício 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/07/2014, p. c. 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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NoQueirP 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00562/2015 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 
"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE CAMPANHA SOBRE A DIFUSÃO DO MOBILE-

COMMERCE OU (M-COMMERCE) JUNTO AO COMÉRCIO E CONSUMIDORES POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO TRABALHO E 
EMPREENDEDORISMO DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° Fica instituída, no município de São Paulo a Campanha sobre a DIFUSÃO DO 
MOBILE-COMMERCE OU (M-COMMERCE) JUNTO AO COMÉRCIO E CONSUMIDORES DA 
CIDADE DE SÃO PAULO. 

Artigo 2° - A Campanha será realizada em órgãos públicos municipais, escolas, 
hospitais, transportes públicos, centros culturais e parques. 

Artigo 30  - A Campanha será desenvolvida por meio das seguintes ações: 

I - Divulgação do M-COMMERCE e sua comodidade; 

II - Crescimento das compras via navegação em smartphones; 

III - Segurança na aquisição de produtos e serviços; 

IV - Praticidade e geração de riqueza aos empreendedores; 

Artigo 4° - Os temas de Campanha serão divulgados em: 

I - emissoras de rádio e televisão; 

II - material audiovisual; 

III - cartazes e folhetos educativos; 

IV - outros veículos de informação popular. 

Artigo 5°- A Campanha será realizada por um período não inferior a noventa dias, 
distribuídos entre os meses do ano. 

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/10/2015, p. 104 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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PAR 

PARECER N 1624/20 16  _ DM ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0564/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jonas Camisa Nova, que visa 

instituir a campanha de conscientização da população quanto à utilização segura de 

dispositivos eletrônicos de armazenamento e troca de dados tipo "smartphones, tablets, 

notebooks, desktops, pendrives, HDs e outros", na cidade de São Paulo. 

Dispõe o projeto que a campanha será realizada em órgãos municipais, escolas, hospitais, 

transportes públicos, centros culturais e parques. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado. 

A realização de campanha de conscientização, conforme pretendido pelo projeto, é matéria 

para a qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 

apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão 

não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Com efeito, com a aprovação da Emenda à Lei Orgânica n° 28, em 14 de fevereiro de 2006, 

foi alterada a redação do art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica, retirando expressamente a 

iniciativa legislativa privativa do Prefeito para propor projetos de lei que versem sobre 

serviços públicos. 

Ademais, o projeto pretende combater o crime e, assim, garantir maior segurança aos 

cidadãos. Nesse sentido, importa destacar que o direito à segurança encontra-se 

expressamente previsto no artigo 5 0  da Constituição Federal, tratando-se, portanto, de 

garantia fundamental. 

Portanto, a propositura encontra amparo no ordenamento jurídico. 

Para sua aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, na forma do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4C 
p10564-15 B 

RPLCOM 

1658/2016 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10564-15 
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SAO PAULO 
p10564-15 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o texto para 

que não incida em inconstitucionalidade por violação ao princípio da harmonia e 

independência entre os Poderes, conferindo-lhe natureza de autorização ao Executivo, a 

título de colaboração. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO N° 0564/15. 

Dispõe sobre a instituição de campanha de 

conscientização para a utilização segura de 

dispositivos eletrônicos de armazenamento e 

troca de dados tipo "smartphones, tablets, 

notebooks, desktops, pendrive e outros" no 

município de são paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Município de São Paulo autorizado a instituir a campanha de conscientização 

da população quanto à utilização segura de dispositivos eletrônicos de armazenamento e 

troca de dados tipo "smartphones, tablets, notebooks, desktops, pendrives, HDs e outros", 

na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  A Campanha poderá ser realizada em órgãos públicos municipais, escolas, hospitais, 

transportes públicos, centros culturais e parques. 

Art. 3° A Campanha terá como objetivo principal a conscientização acerca dos seguintes 

temas: 

I - riscos na manutenção de dados e imagens pessoais em dispositivos eletrônicos e como 

evitá-los; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e lação Participativa, em  

• ARI FRIEDENBACH 

MÁRIO COVAS NETO 

101 1111111111 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10564-15 

II - como descartar os dispositivos referidos nesta lei com segurança; 

III - práticas seguras para a utilização de dispositivos eletrônicos para a aquisição de bens e 

serviços (m-commerce) e (e-commerce); 

IV - riscos na utilização e compartilhamento de redes sem fio. 

01) 	Art. 4°A Campanha será realizada por um período não inferior a 90 (noventa dias). 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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